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I – RELATÓRIO 

 

A tramitação desta matéria teve início em 17/11/2023, sendo encaminhada à Comissão 

de Justiça e Redação para análise e elaboração de parecer quanto aos seus aspectos 

Constitucionais e Redacionais.  

 

Conforme determina os ensinamentos constitucionais e infralegais ao apresentar um 

Projeto de Lei deve vir acompanhado de sua justificativa, desse modo nas palavras do 

legislador proponente o presente Projeto de Lei tem como justificativa: 

 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo proibir o uso de caixas de 

som e aparelhos amplificadores na faixa de areia das praias de Vila 

Velha. Essa proibição visa evitar e combater sobretudo a poluição 

sonora nas praias do município.  

 

Vila Velha possui a primeira praia do Espírito Santo com selo 

internacional de turismo (Bandeira Azul), a Praia da Sereia. Para se 

qualificar e manter a tão prestigiada premiação, alguns requisitos 

devem ser cumpridos, mantidos e comprovados anualmente: gestão 

ambiental, qualidade da água, educação ambiental, segurança e 

serviços, turismo sustentável e responsabilidade social. Para garantir 

esse reconhecimento, portanto, é imperativo que o Poder Público 

legisle sobre um problema terrível que assola os grandes centros 

urbanos, e que vem se alastrando para espaços de lazer e de terapia, 

como a praia: a poluição sonora.  

 

Hoje em dia, o acesso a caixas de som e aparelhos amplificadores é 

bastante democratizado. De diversas marcas, tamanhos, potências e, 

principalmente, preços, tais equipamentos podem ser comercializados 

à abundância, permitindo que muitos cidadãos tenham sua própria 

caixa de som. Com a chegada do verão e das férias de fim de ano, Vila 
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Velha se prepara para receber crescente número de frequentadores e 

banhistas em suas praias, de outras cidades, estados e até países. 

Imagine-se que cada frequentador opte por levar sua própria caixa de 

som e escutar música dos mais variados estilos em alto volume. O 

resultado seria um cenário de verdadeira cacofonia e poluição sonora; 

a disputa entre ritmos e sons pode, diferentemente do que pretende 

quem opta por escutar música, isso é, relaxar, causar confusão mental, 

incômodo, dor de cabeça, mal estar e mesmo náusea. Exposição a 

volume alto prolongadamente pode ser danoso ao cérebro humano. 

Isso para não dizer sobre a heterogeneidade de frequentadores das 

praias: famílias com crianças, idosos, adolescentes, de diversas 

religiões, crenças, formações culturais. A música alta pode incomodar 

não só pelo barulho excessivo, mas também pelo conteúdo a ser 

cantado; pode conter as mais variadas mensagens, inclusive apologia 

ao uso de drogas, sexo, ou mesmo à violência. Nesse sentido, é preciso 

preservar os direitos à integridade e ao convívio em espaço público que 

crianças e adolescentes possuem.  

 

Também é importante ressaltar os benefícios que a praia traz. Lugar 

onde famílias e amigos se reúnem aos fins de semana para tomar sol, 

nadar, aproveitar o mar e passar tempo ao ar livre (hábitos 

comprovadamente saudáveis e revigorantes para a saúde humana, 

conforme a ciência aponta todos os anos), a praia também pode ser 

espaço para a prática de esportes variados, como meditação e ioga, e 

de autorreflexão. Isso porque estudos já comprovaram (facilmente 

encontrados pela internet) que o som das ondas do mar tem efeito 

calmante sobre nosso corpo, inclusive proporcionando sensação de 

relaxamento e segurança e desencadeando memórias profundas. Sabe-

se que o ruído dos oceanos age sobre nós diminuindo os níveis de 

cortisol, hormônio associado ao estresse; dessa forma, o mar, de 

diferentes maneiras, mas também por conta dos sons que emite, pode 

ter efeito positivo sobre os humanos e pode evitar potenciais problemas 

de saúde. É lamentável, portanto, admitir que esses efeitos sejam 

perdidos pelo barulho de diferentes e incontáveis caixas de som, cada 

uma reproduzindo uma diferente música, com ritmo próprio, 

velocidade própria e letras variadas. Cite-se o Art. 225 da Constituição 

Federal, que diz que “todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”.  

 

Por fim, deve-se considerar o potencial risco que a disputa de sons 

apresenta para frequentadores da praia. Quando dois grupos ouvindo 

músicas diferentes estão próximos na faixa de areia, cada um 

aumentando o volume de sua caixa de som para sobressair à do outro, 

há risco de a situação escalar para violência – o que coloca em risco a 

integridade física e mental de todos ao redor, diretamente envolvidos 

ou não. São notórios casos de momentos de lazer que foram arruinados 

por brigas que surgiram na praia em razão de volume alto de caixas de 

som 
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A seguir, analisaremos os requisitos legais do projeto para verificar se há algum vício 

formal ou material que impeça seu prosseguimento legislativo. Caso não haja, o projeto 

seguirá seu trâmite conforme o Regimento Interno da Câmara. 

 

II - PARECER DO RELATOR 

 

Inicialmente, ao ser feito uma análise sobre a legalidade e constitucionalidade de um 

Projeto de Lei Municipal deve ser observado as regras e princípios da Constituição 

Federal, Estadual e a Lei Orgânica do Município de Vila Velha (LOM/VV). A presente 

análise se inicia com as regras infraconstitucionais, posteriormente adentrando nos 

ensinamentos constitucionais.  

 

Antes, para contribuir com a presente análise a doutrina pátria explana sobre as tipologias 

das inconstitucionalidades e quando uma matéria incorre em vício, inicialmente ensina 

André Ramos Tavares: 

 

“A primeira ocorrência recebe a denominação de 

inconstitucionalidade material, substancial ou intrínseca. A segunda, 

por seu turno, é denominada inconstitucionalidade formal, ou 

extrínseca. A nomenclatura intrínseca/extrínseca, como se percebe, 

toma como critério a própria lei. Assim, se o conteúdo (aspecto 

intrínseco) não estiver de acordo com o conteúdo constitucional, há 

inconstitucionalidade material”. Ao contrário, se o conteúdo estiver em 

coerência com o conteúdo constitucional, mas considerada a lei pela 

ótica de como se originou, observa-se que houve o desatendimento de 

condições constitucionais (que fazem parte, evidentemente, do 

conteúdo da Constituição), há uma inconstitucionalidade de cunho 

meramente formal, extrínseco ao conteúdo da lei (Tavares, André 

Ramos Curso de direito constitucional / André Ramos Tavares. – 10. 

ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva, 2012.) 

 

Explica também, Gilmar Mendes: 

 

"A inconstitucionalidade pode ser material, quando o conteúdo da 

norma fere a Constituição, ou formal, quando há desrespeito ao 

processo legislativo previsto na Constituição." (Curso de Direito 

Constitucional, 11ª ed., São Paulo: Saraiva, 2023.) 
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Além da observância aos requisitos formais e materiais, é fundamental que toda norma 

respeite os princípios constitucionais que regem a Administração Pública. Nesse sentido, 

o Art. 37, caput, da Constituição Federal, estabelece que: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (...). 

 

Dito isso, ao analisar as regras previstas na Lei Orgânica Municipal do município de Vila 

Velha (LOM/VV) é possível notar que a presente proposta não extrapola a capacidade 

legislativa do Vereador, não há vício de iniciativa (formal), quando o legislador adentra 

em matéria que é de competência privativa do chefe de Poder Executivo Municipal, o 

comando legal que versa sobre a matéria é o art. 34, p.ú, I, II, III, da LOMVV, veja: 

 

Art. 34 A iniciativa de lei cabe a qualquer Vereador, às Comissões da 

Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos legais. 

Parágrafo Único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as 

leis que disponham sobre: 

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta, indireta ou fundacional, bem como regime jurídico de seus 

servidores, aumento de sua remuneração, vantagens e aposentadoria; 

II - organização administrativa do Poder Executivo e matéria 

orçamentária. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 44/2011) 

III - criação de Guarda Municipal e fixação ou modificação de seus 

efetivos. 

 

Logo, na esfera da análise municipal não há nenhum óbice legal. Superada a análise no 

plano municipal é necessário analisar-se os ditames da Constituição tanto a Estadual 

como a Federal.  

 

Nessa linha de raciocínio a Constituição Estadual1 e Federal2 em seus arts. 28, I e 30, I, 

respectivamente expõem que compete ao município legislar sobre assuntos de interesse 

local, encaixando-se perfeitamente com a presente proposta. 

 
1 Art. 28. Compete ao Município:  

I - legislar sobre assunto de interesse local; 
2 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
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Nessa baila, ensina Celso Antônio Bandeira de Melo que:  

 

"O critério para delimitação da competência legislativa municipal é o 

interesse local. Sempre que um tema for preponderantemente de 

interesse da municipalidade, cabe ao ente local legislar sobre ele." 

(Curso de Direito Administrativo, 34ª ed., São Paulo: Malheiros, 

2019.) 

 

Diante do exposto, não se identificam vícios formais ou materiais no presente Projeto de 

Lei, que respeita os princípios da Constituição Federal, Estadual e da Lei Orgânica 

Municipal. Assim, a Comissão de Justiça e Redação manifesta-se favoravelmente ao 

prosseguimento regimental da proposta. 

 

III - PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

A Comissão de Justiça e Redação entende ser o Projeto de Lei nº 4227/2023, legal e 

constitucional, sendo, portanto, favorável ao prosseguimento regimental interno. 

 

 

Vila Velha/ES, 18 de março de 2025. 

 

 

IVAN CARLINI 

Presidente/Relator 

 

DR. HÉRCULES                 DEVACIR RABELO 

         Membro                  Membro 
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